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Regulamento de Estudante em Regime de Tempo Parcial 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

A Lei do Financiamento do Ensino Superior (Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto) 

introduziu, no seu artigo 5.º, a figura do estudante em «regime de tempo 

parcial». O artigo 46.º-C do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino 

Superior (Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março) determina que as 

instituições de ensino superior devem facultar aos seus estudantes a inscrição e 

frequência dos seus ciclos de estudos em regime de tempo parcial, remetendo 

para as instituições de ensino superior a regulamentação desse regime. 

 

Artigo 2.º 

Âmbito 

O regime de estudante a tempo parcial é aplicável aos alunos do 1.º ciclo de 

estudos e aos alunos do 2.º ciclo de estudos e de pós-graduação da NOVA 

IMS. 

 

Artigo 3.º 

Requisitos 

1. O regime de estudante a tempo parcial é concedido anualmente e 

apenas pode ser requerido no início de cada ano letivo, no ato de 

inscrição.  

 

2. A concessão do regime de estudante a tempo parcial deve ser requerida 

aos Serviços Académicos da NOVA IMS, de forma fundamentada, 

acompanhada de uma proposta de plano de estudos, com um máximo 

de 30 ECTS por ano letivo: 

a) O estudante em regime de tempo parcial inscreve-se num número de 

unidades curriculares correspondente a um máximo de 18 ECTS por semestre; 

b) O estudante em regime de tempo parcial matriculado no 2.º ciclo não pode 

inscrever-se em unidades curriculares da fase não letiva do mestrado. 

 

3. O requerimento deve ser apresentado, através do Portal Académico, aos 

Serviços Académicos da NOVA IMS.  
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4. A opção pelo regime de estudante a tempo parcial será validada pelos 

Serviços Académicos da NOVA IMS, sendo a inscrição considerada 

provisória até à respetiva validação. 

 

5. A mudança de regime de tempo integral para regime de estudante a 

tempo parcial, e vice-versa, só pode efetuar-se no início do ano letivo, 

no ato de inscrição.  

 

6. Não são autorizadas mudanças de regime após o ato de inscrição, 

qualquer que seja a sua justificação.  

 

Artigo 4.º 

Propinas e Emolumentos 

1. A propina anual a cobrar ao estudante nacional do 1.º ciclo que se 

encontre em regime de tempo parcial é igual ao valor mínimo da propina 

fixado legalmente para o ano letivo em apreço.  

2. A propina anual a cobrar aos estudantes internacionais de licenciatura, 

aos estudantes do 2.º ciclo e aos estudantes de pós-graduação 

corresponde a 65% do valor cobrado a um estudante em regime de 

tempo integral, conforme o Edital de Propinas da NOVA IMS.  

3. As taxas e emolumentos aplicáveis são os legalmente fixados para os 

estudantes em regime de tempo integral. 

 

Artigo 5.º 

Regime de Prescrições 

1. Aos estudantes do 1.º ciclo (licenciatura), em regime de tempo parcial, 

aplica-se o disposto na alínea a) do n.º 1 e no n.º 3 do artigo 5.º do 

Regime de Prescrições da NOVA IMS.  

 

2. O regime de estudante a tempo parcial não se aplica a estudantes em 

que a prescrição do direito à inscrição seja inevitável.  
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Artigo 6.º 

Avaliação 

É permitido o acesso a épocas especiais de avaliação aos estudantes em 

regime de tempo parcial que reúnam as respetivas condições, ficando limitados 

à realização de exames das unidades curriculares em que estiveram inscritos 

no respetivo ano letivo. 

 

Artigo 7.º 

Entrada em Vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 

página web da NOVA IMS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No âmbito da Reunião do Conselho Científico da NOVA IMS, correspondente à Ata n.º 07/2024, foi apresentado para apreciação o presente regulamento. Após análise 
e discussão pelos membros presentes, o referido regulamento foi submetido a votação, tendo sido aprovado por unanimidade.  
Fica assim registado que o Regulamento FPI entra em vigor nos termos definidos no próprio documento. 

 


